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BRASÍLIA — A Constituinte apro­
vou ontem o Capítulo da Educação, 
Cultura e Desporto, aumentando o 
percentual de verbas aplicadas na 
Educação: a União, que lhe reserva 
hoje 13 por cento do seu Orçamento, 
passará a aplicar 18 por cento. Esse 
aumento poderá ser neutralizado, 
entretanto, pelo fato de ter sido di­
minuída pela reforma tributária a 
participação da União no bolo orça­
mentário. Já o percentual dos Esta­
dos e Municípios continuou em 25 
por cento, mas haverá um aumento 
real, porque cresceu consideravel­
mente a fatia que lhes será des­
tinada nas receitas tributárias. 

O texto aprovado garante o plano 
de carreira e o piso salarial para o 
magistério público e estabelece que o 
acesso ao ensino é direito público 
subjetivo, acionável através de man­
dado de injunção. Na disputa pela 
aplicação das verbas públicas houve 
acordo: em princípio, serão destina­
das às escolas públicas, mas a lei 
disciplinará a sua aplicação em bol­
sas de estudo nas escolas particu­
lares, em casos determinados, como 
a falta de vagas nas escolas públi­
cas. 

A aprovação dos dispositivos do 
acordo foi garantida por 443 votos 
contra apenas dois e duas absten­
ções. Algumas inovações trazidas pe­
lo entendimento, em relação à situa­
ção atual, tiveram o apoio tanto dos 
Constituintes ligados à escola públi­
ca quanto dos ligados à escola parti­
cular. Foi o caso do mandado de in­
junção para garantir a aplicação do 
parágrafo que considerou o ensino 
obrigatório gratuito como direito pú­
blico subjetivo. A autoridade respon­
sável pela oferta de ensino perante a 
comunidade poderá ser obrigada ju­
dicialmente a cumprir a Constitui­
ção, caso não haja vagas ou se a 
oferta de ensino for irregular. 

Outro ponto de consenso foi a de­
terminação de que seja elaborada pe­
lo Congresso lei estabelecendo plano 
de carreira para cada nível do ma­
gistério público, com piso salarial e 
ingresso exclusivamente por concur­
so de provas e títulos. 

A "esquerda" não conseguiu fazer 
predominar a ideia de destinar as 
verbas públicas exclusivamente a es­
colas públicas. Conseguiu, porém, a 
inclusão de artigo que restringe a 
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Diante do resultado da última votação, o Deputado Artur da Távola (à direita, de terno escuro) é abraçado 

destinação de recursos do Estado pa­
ra o ensino privado, estabelecendo 
para tanto algumas condições. As 
bolsas de estudo em escolas que 
preencham tais condições, apenas 
para o ensino fundamental e médio, 
poderão ser concedidas quando fo­
rem comprovadas a insuficiência de 
recursos do estudante, a falta de va­
gas e cursos regulares na rede públi­
ca no mesmo local. 

A "esquerda" incluiu no texto que 
a lei determinará formas para a ges­
tão democrática do ensino público. A 
ideia básica é integrar pais, alunos e 
membros da comunidade em Conse­
lhos destinados à administração das 
escolas. 

Os defensores do ensino privado 
conseguiram colocar no acordo a ga­
rantia do pluralismo de ideias, con­
cepções pedagógicas e de instituições 
de ensino públicas e privadas. A ini­
ciativa privada mereceu artigo espe­
cial, em que sua atividade é conside­
rada livre se cumprir as normas 
gerais da educação nacional e tiver 
autorização de funcionamento e ava­
liação de qualidade do Poder Públi­
co. Para a Deputada Sandra Caval­
canti, isto quer dizer que as escolas 
particulares estarão inteiramente li­
beradas para praticar os preços que 
julgarem convenientes. 

Aprovado acordo sobre cultura e esporte 
BRASÍLIA — Com a ausência de 

254 Constituintes e após seis horas 
consecutivas de sessão, o plenário 
aprovou o acordo das Lideranças so­
bre os setores de cultura e desportos, 
garantindo o pleno exercício dos di­
reitos culturais e o apoio e o incenti­
vo do Estado às manifestações cultu­
rais. As entidades dirigentes e asso­
ciações de esportes, hoje submetidas 
à intervenção do Conselho Nacional 
de Desportos — órgão do Ministério 
da Educação —, passam a ter ple­
na autonomia em sua organização e 
funcionamento. 

A emenda resultante das negocia­
ções das Lideranças, votada às 
20h30m, obteve 303 votos a favor e 
duas abstenções. O baixo quorum 
impediu que o plenário votasse em 
seguida o acordo sobre o Capítulo 
que trata da ciência e tecnologia. O 
Líder do PMDB na Constituinte, Se­
nador Mário Covas, anunciou que 
sua bancada se retiraria do plenário, 
para não colocar em risco o acordo. 
Todos os partidos fizeram o mesmo e 
a sessão foi encerrada. 

A emenda sobre cultura e despor­
tos impede que os clubes desportivos 
recorram à Justiça comum antes de 
se esgotarem todas as instâncias da 
Justiça desportiva, que terá o prazo 

máximo de 60 dias para dar a deci­
são final nas ações sobre disciplina e 
competições. 

Pela emenda, os recursos públicos 
serão destinados com prioridade pa­
ra o desporto educacional e, em ca­
sos específicos, para o desporto de 
"alto rendimento". Além disso, o Es­
tado terá que dar tratamento dife­
renciado ao desporto profissional e 
ao não profissional, além de proteger 
e incentivar as manifestações des­
portivas de criação nacional. 

A emenda define ainda que os da­
nos e ameaças ao património cultu­
ral serão punidos, de acordo com lei 
posterior. O texto define o que cons­
titui o património cultural: os bens 
materiais e imateriais referentes à 
açáo, identidade e memória dos dife­
rentes grupos da sociedade; as cria­
ções científicas, artísticas e tecnoló­
gicas; as obras, objetos, documentos, 
edificações e outros espaços destina­
dos às manifestações artístico-cultu-
rais; os conjuntos urbanos e sítios de 
valor histórico, paisagístico, artísti­
co, arqueológico, paleontológico, eco­
lógico e científico. O Poder Público 
terá que proteger o património cul­
tural através de inventários, regis­
tros, vigilância, tombamento e desa­
propriação. 

BRASÍLIA — Com a decisão de 
custear apenas os Programas de Ali­
mentação Escolar e de Saúde do Es­
tudante com contribuições sociais, o 
Ministério da Educação deverá per­
der CZ$ 10,5 bilhões correspondentes 
à participação do Finsocial em diver­
sos programas mantidos pela Funda­
ção de Assistência ao Estudante 
(FAE). Para continuar distribuindo 
livro didático e material escolar a 25 
milhões de estudantes da rede ofi­
cial de ensino de Io Grau no País e 
construir salas de leitura e conceder 
bolsas-de-estudo, o MEC terá, como 
determinou a Constituinte, que utili­
zar recursos próprios. 

Apesar de os constituintes terem 
elevado as verbas da União para a 
educação de 13 para 18 por cento da 
arrecadação fiscal, os recursos reais 

Estudantes brigam, 
mas não entram 
BRASÍLIA — O mais barulhento 

"lobby" que já surgiu na Constituin­
te — um grupo de representantes da 
União Nacional dos Estudantes 
(UNE), União Brasileira de Estudan­
tes Secuntários (Ubes) e União da 
Juventude Socialista — precisou in­
vadir o Congresso, brigar com a se­
gurança e ameaçar tomar o plenário, 
para descobrir o que tinha sido vota­
do no Capítulo da Educação. E só 
souberam da fusão aprovada, no iní­
cio da noite, quando o Deputado 
Paulo Delgado (PT-MG) levou às 
suas lideranças uma cópia do texto. 

Pelo menos um dos grupos, a Ju­
ventude Socialista, já havia vencido 
uma batalha na Constituinte, ao mo­
bilizar os secundaristas de Brasília 
para a aprovação do voto aos 16 
anos. Ontem, porém, o grupo, que 
reunia jovens entre os 13 e os 20 
anos, estava muito descontente com 
os políticos. E vaiou até mesmo um 
de seus ídolos — o autor da emenda 
dos 16 anos, Deputado Hermes Za-
netti (PMDB -RS). 

alocados pelo Governo federal para o 
setor não deverão aumentar. Atual-
mente, a União retém 72 por cento 
do seu Orçamento fiscal e, com a re­
forma tributária, este percentual de­
verá ficar em torno de 52 por cento. 
A participação dos Estados no bolo 
fiscal, com a reforma, aumentará de 
28 para 48 por cento. Mantendo o 
percentual dos Orçamentos dos Esta­
dos para a educação, 25 por cento, a 
Constituinte ampliou efetivamente a 
responsabilidade estadual e munici­
pal com o ensino. 

Do orçamento global do MEC para 
1988, CZ$ 304,5 bilhões, cerca de Cz$ 
230 bilhões têm origem na emenda 
Calmon, que determina que a União 
aplique 13 por cento de seu Orça­
mento fiscal na educação. 

Certezas-

A 
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CANGUE é uma coisa, seus derivados 
^ são outra: a produção destes de­
pende de técnicas especiais, principal­
mente para o controle de sua pureza. 

CONSTITUINTE, atendendo a um re­
clamo nacional, proibiu a venda de 

sangue. A dificuldade de vigilância sobre 
os estabelecimentos privados, inúmeras 
vezes demonstrada, prova o acerto da 
medida. 

AS PELO menos um Deputado, o mé­
dico Jofran Frejat, argumentou con­

tra a extensão da proibição aos hemode-
rivados. Alegou que o País ainda não 
criou a tecnologia necessária; que a im­
portação terá custo altíssimo; que os la­
boratórios privados, dada a estatização, 
vão se desinteressar de desenvolver b k-
now-how, em iniciativas conjuntas com 
congéneres estrangeiras. 

MAIORIA da Assembleia, ao votar, 
discordou. 

IMPRESSIONA como o debate se ba­
seou em certezas teóricas e expe­

riências pessoais limitadas ao nível prati­
camente do mero palpite. 

COMO pode a Constituinte tomar tão 
tranquilamente decisões sobre as­

suntos técnicos, sem se munir fartamente 
de pareceres igualmente técnicos? 

A 

A íntegra dos textos aprovados está no Caderno de Classificados 

Nova 'brincadeira' 
pode causar fraude 
BRASÍLIA - Depois do 

esconde-esconde dos sapa­
tos no plenário, da guerra 
de aviõezinhos de papel em 
reuniões informais e das 
vaias a discursos, alguns 
Constituintes criaram nova 
"brincadeira": digitar na 
bancada o número de um 
colega, no momento da vo­
tação, o que leva o com­
putador a rejeitar depois o 
seu voto. O dono do código 
numérico, se estiver pre­
sente, será obrigado a le-
vantar-se e entrar na fila 
para votar no posto avulso, 
em frente à Mesa. Não es­
tando no plenário, porém, a 
brincadeira acaba se trans­
formando numa fraude. 

Os técnicos responsáveis 
pela operação e manuten­
ção do computador que 
controla o painel eletrônico 
de votação já haviam perce­
bido que isto estava aconte­
cendo. Há alguns dias, en­
tretanto, foram procurados 
pelo Deputado Lael Varella 
(PFL-MG, eleito com 37.783 
votos), que reclamava de 
não conseguir votar na 
bancada, pois o voto nunca 
era computado. Quando vo­
tava no posto avulso, toda­
via, o voto aparecia no pai-
n e l . Os t é c n i c o s 
combinaram com Varella 
que ele continuaria votan­
do na bancada para desco­
brir o que estava aconte­
cendo, o que foi fácil: o 
Deputado Stélio Dias (PFL-
ES, eleito com 47.979) havia 
digitado o número do cole­
ga de partido para obrigá-lo 
a levantar-se e a entrar na 
fila. 

Postos frente à frente, fi­
cou claro do que se tratava. 
Os dois riram e, entre eles, 
a "brincadeira" acabou 
perdendo a graça. Quando 
o mesmo número de código 
é digitado duas vezes, o 
computador rejeita o voto 
para impedir fraudes. O vo­
to duplicado, no entanto, é 
aceito pelo sistema eletrô­
nico quando repetido no 
posto avulso. 
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Stélio Dias, disfarçando, registra a senha do colega 

Varella, na frente de Dias, levanta-se para validar o voto 

Conhecer o código numé­
rico secreto de um parla­
mentar é fácil: basta ficar 
atrás ou ao lado do parla­
mentar no instante em que 
ele vota, porque o número 
aparece registrado na ban­
cada em algarismos verme­
lhos. Por causa disso, mui-
t o s p a r l a m e n t a r e s 
conhecem o número secre­
to ue outros. A possibilida­
de de fraude é pequena por-
q u e o n o m e do 

Constituinte, acompanhado 
do seu voto, aparece no 
grande painel lateral. Um 
caso de fraude, no entanto, 
ficou comprovado sem que 
o responsável tenha sido 
apontado até hoje. Na vo­
tação sobre conceito de em­
presa nacional, o voto do 
Deputado Sarney Filho apa­
receu duas vezes no painel 
— acompanhando o Cen-
trão — sem que ele estives­
se no plenário. 
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